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Introdução 

A melhoria da gestão das finanças públicas (GFP) em Angola é definida como 
uma prioridade fundamental do Governo para garantir a estabilidade e sus‑
tentabilidade orçamental e financeira do país, com vista ao crescimento eco‑
nómico inclusivo e sustentável, a criação de emprego, a boa governação e o 
desenvolvimento. Nos últimos anos, Angola apresentou progressos significati‑
vos no reforço da disciplina fiscal e da transparência, na adoção de princípios, 
regras e instrumentos relevantes que regem a implementação da política fiscal 
e, consequentemente, o desenvolvimento e a melhoria da eficiência do seu 
sistema de GFP.

Historicamente, Angola tem apresentado avanços substanciais na melhoria 
do quadro de GFP que contribui e incentiva o alcance da estabilidade macroe‑
conómica. Estes avanços são resultantes da implementação de um conjunto 
de reformas no domínio das finanças públicas — no período 2002‑2022, com 
reconhecimento internacional, que implicaram a alteração de bases legais,  
o aumento da transparência a nível do quadro orçamental, a melhoria da 
qualidade e controlo da despesa pública e o reforço do quadro de supervisão  
e fiscalização orçamental.

Todavia, verifica‑se que há ainda a necessidade de se fortalecer o sistema 
de gestão das finanças públicas do país e de se colmatar algumas fragilida‑
des existentes em relação aos seus congéneres. De forma específica, os últi‑
mos relatórios sobre a avaliação do país realizada pelo Fundo Monetário 
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Internacional (FMI), Banco Mundial (BM) e por várias outras entidades 
especialistas, permitiram observar que ainda existe um conjunto de defi‑
ciências identificadas que incentivam assim a continuidade de uma reforma 
fiscal em Angola, bem como a necessidade de se adotar medidas necessárias 
que visam a melhoria da gestão das finanças públicas para se atingir os obje‑
tivos específicos do país. 

De modo geral, um conjunto de autores estudaram a relevância de um 
sistema de GFP para se atingirem os objetivos de disciplina fiscal agregada, 
eficiência locativa e eficiência operacional (ver, por exemplo, Campos & 
Pradhan, 1996; Schick, 1998; Banco Mundial [BM], 1998; Kristensen et al., 
2019). Segundo Welham, Krause e Hedger (2013), a GFP é fundamental e pri‑
mordial para a prossecução de diversos objetivos e funções, em particular, 
aqueles que contribuem para o desenvolvimento de: (i) estabilidade macroe‑
conómica; (ii) alocação eficiente de recursos; (ii) prestação eficiente de servi‑
ços; e (iv) consolidação de um Estado. 

De acordo com o Programa de Despesas Públicas e Responsabilidade 
Financeira (PEFA) (2016), a finalidade de um bom sistema de GFP resume
‑se em “garantir que as políticas dos governos sejam implementadas como 
prevista e alcancem os devidos objetivos. Um sistema de GFP aberto e ordeiro 
é um dos elementos catalisadores necessários para o alcance de resultados fis‑
cais e orçamentais desejáveis”. Na mesma linha de pensamento, Lawson (2015) 
sustenta que um bom sistema de GFP deve agregar um conjunto de leis, regras, 
sistemas e práticas usadas pelos governos para mobilizar receitas, alocar fun‑
dos públicos, realizar gastos públicos e prestar contas de fundos e resultados 
de auditorias. 

Um dos primeiros trabalhos nacionais relacionados com o tema é de 
B.M. (2005) e tem como foco a Revisão da Gestão das Despesas Públicas e 
Responsabilização Financeira no país. Nesse trabalho, o autor realça que, ape‑
sar das melhorias no âmbito da disciplina e transparência fiscais, Angola apre‑
senta deficiências institucionais que representam uma ameaça para o quadro 
fiscal do país, assim como fragilidades na gestão financeira que contribuem 
negativamente para o nível de qualidade da gestão macroeconómica e que a 
dimensão do Setor público de Angola é considerada elevada pelos padrões 
internacionais. O autor ainda levanta a problematização do sistema de GFP em 
Angola, incluindo a coexistência de processos paralelos de despesas, que redu‑
zem a transparência e a responsabilização e dificultam o processo de planea‑
mento, recomendando uma reforma no sistema de GFP em Angola, visando 
o reforço dos instrumentos formais e a eliminação de outros mecanismos não 
habituais, não obstante se acreditar na existência de uma possível resistência.

Noutro estudo nacional, também de autoria do B.M. (2017), conjuntamente 
com outras entidades internacionais, apresentam‑se cinco pontos transversais 
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e fundamentais para a melhoria do sistema de GFP de Angola: “(i) A neces‑
sidade de se prepararem planos das despesas públicas numa perspetiva plu‑
rianual; (ii) A necessidade de se melhorar a eficiência das despesas públicas; 
(iii) A necessidade de se melhorar a qualidade dos dados sobre os indicadores 
sociais e o orçamento; (iv)A necessidade de se observarem as considerações 
relativas à equidade na preparação do orçamento; e (v) A necessidade de um 
progresso constante na descentralização”. 

De igual modo, outras literaturas nacionais, como a análise de Isaksen 
et al. (2007), apontam que para melhorar o sistema de GFP são necessárias 
reformas democráticas, reformas e melhorias institucionais, melhorias no 
processo de orçamento e maior participação da sociedade civil no processo. 
Já Jensen e Paulo (2011) sublinham que é necessário o governo alterar o seu 
foco da alteração das bases legais para a prática. Em termos simples, estes 
últimos autores enfatizam que se deve “aprofundar os esforços de reforma, 
o governo precisa de consolidar e simplificar legislação, investir significati‑
vamente na capacitação de todas as unidades orçamentais para que se habi‑
litem a cumprir as novas leis e, fundamentalmente, penalizar as unidades 
orçamentais não cumpridoras. Este esforço necessita de ser feito a par com  
o fortalecimento da independência do Tribunal de Contas, conferindo‑lhe 
ao mesmo tempo uma posição em que seja capaz de obrigar as unidades 
orçamentais a prestar contas”.

Ainda segundo Jensen e Paulo (2011), para melhoria do sistema de GFP, 
Angola precisa continuar com o reforço das projeções da receita pública, 
implementar uma reforma tributária de larga abrangência e normalizar  
o papel da Sonangol e por algum fim nas referidas atividades parafiscais.

De acordo o Relatório nacional do FMI (2022), Angola realizou progres‑
sos no âmbito da melhoria do sistema de GFP, sendo que o país adotou uma 
Lei da Sustentabilidade das Finanças Públicas promulgada em 2019, que de 
certo modo criou um quadro de política fiscal e uma âncora baseada numa 
rápida redução da dívida, assim como de modo específico institucionalizou 
o Quadro Fiscal de Médio Prazo e o Quadro de Despesas de Médio Prazo 
(QFMP/QDMP). Todavia, ainda segundo o FMI, o país precisa fortalecer 
o sistema de GFP por via da liquidação do stock atual de atrasados e evitar 
a sua recorrência no futuro, fazer cumprir os limites orçamentais e evitar a 
realocação de despesas sem aprovação da Assembleia Nacional, fortalecer a 
supervisão orçamental pela Assembleia Nacional e pelo Tribunal de Contas 
e aumentar a transparência através da publicação de relatórios intra‑anuais e 
anuais e melhorar as estatísticas das finanças públicas. 

Os resultados, segundo os autores, apontam que as reformas preceden‑
tes adotadas eram necessárias para a melhoria do sistema de GFP de Angola. 
Todavia, os mesmos revelam que ainda existem limitações de certa forma no 
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escopo e a abrangência destas reformas, assim sendo, precisa‑se continuar a 
fortalecer o sistema de GFP. Os autores demonstram que ainda há necessidade 
de realizar várias reformas para o melhoramento da eficiência do sistema de 
GFP de Angola. 

Enquadramento Macroeconómico de Angola 

Do ponto de vista macroeconómico, as variáveis produção e preço do petró‑
leo têm sido os principais gatilhos para o desempenho da economia ango‑
lana. Antes de 2021, o país atravessava um longo período de recessão devido 
à queda estrutural do preço de petróleo, motivada por avanços tecnológicos 
na indústria. Entre junho e dezembro de 2014, o preço do petróleo registou 
uma queda de cerca de 50% e contribuiu para uma forte e prolongada insta‑
bilidade nos indicadores macroeconómicos de Angola, resultando em défices 
orçamentais e aumento da dívida pública para o país, aumento da inflação, 
pressões sobre a conta‑corrente externa e reservas internacionais e taxa de 
crescimento do PIB sistematicamente mais baixas e negativas. 

Desde aquela data, o Governo angolano começou a definir como prio‑
ridade a implementação de reformas económicas e institucionais com 
impacto de redução da instabilidade macroeconómica e de melhoria dos 
fundamentos da competitividade externa. Para o efeito, apesar dos diver‑
sos programas adotados nos últimos anos, o executivo angolano estruturou 

um bom sistema de GFP deve 
agregar um conjunto de leis, 

regras, sistemas e práticas 
usadas pelos governos para 
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um conjunto de medidas de respostas no período de 2017 a 2022 que per‑
mitiu a execução de um Plano Intercalar de outubro de 2017 a março 
de 2018, um Plano de Estabilização Macroeconómica e um Programa 
de Financiamento Ampliado (EFF), aprovado a 7 de dezembro de 2018, 
pelo Conselho de Diretores Executivos do FMI, com um valor de finan‑
ciamento equivalente a USD 3,7 mil milhões, de acordo com o nível de 
acesso do país aos recursos do Fundo. Estes programas auxiliaram o país 
a realizar um processo de consolidação fiscal que resultou na recuperação 
das condições económicas, com destaque para redução da vulnerabilidade 
fiscal, diminuição da acumulação da dívida e alcance de um crescimento 
económico estável. 

Conforme fundamentado acima, após a agenda de reformas que, con‑
sequentemente, melhoraram o sistema de GFP de Angola, o país regista  
o seguinte desempenho económico: 

Setor Real
A economia angolana, em 2022, manteve a trajetória de recuperação econó‑
mica iniciada em 2021, tendo crescido 3.1%, influenciado por Setor petrolí‑
fero, incluindo o gás, com crescimento de aproximadamente 1,0% e Setor não 
petrolífero na ordem de 3,9%. Para 2023, em sede do OGE projetou‑se um 
crescimento global de 3,3%, impulsionado por petróleo e Gás em torno de 
2,98% e Setor não petrolífero de 3,42%.

Inflação
A taxa de inflação registou uma tendência decrescente em 2022, ao passar de 
27,03% em dezembro de 2021 para 13,86% em dezembro de 2022 e para o final 
de 2023, prevê‑se uma taxa de inflação de 11,1%. Para redução da inflação 
concorreram (i) política monetária restritiva adotada no passado pelo BNA; 
(ii) garantia, pelo Executivo de bens de amplo consumo; (iii) e apreciação do 
Kwanza observado ao longo do ano 2022.

Setor Fiscal 
Em termos fiscais, manteve‑se a trajetória, que remonta desde 2018, de saldo 
primário e global superavitária (este último apenas deficitário em 2020, por 
conta da Covid−19). Em termos simples, registou‑se um saldo global supera‑
vitário em 1,02% do PIB em 2022 e, no ano de 2023, em sede do OGE prevê‑se 
um superavit de 0,9% do PIB. Já no concerne ao saldo primário superavitário 
estimou‑se em 5,4% do PIB em 2022. Para 2023, em sede do OGE prevê‑se um 
superavit de 4,9% do PIB. No contexto de médio prazo (2024 – 2028), prevê‑se 
a manutenção de saldos superavitários, isto é, um saldo global de 1,3% do PIB 
e um saldo primário: 4,9% do PIB.
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No que concerne a Dívida Pública tem seguido uma trajetória decrescente, 
após ter atingido o pico em 2020. Em 2022, a mesma situou‑se em 69% do PIB, 
fundamentada pela consolidação fiscal com reflexo na geração de saldo pri‑
mário superavitário, crescimento da economia, apreciação do Kwanza, uma 
política de endividamento prudente, assente numa estratégia de endivida‑
mento de médio prazo, bem como numa gestão proativa da dívida. Espera‑se 
atingir‑se o rácio da dívida para até 60% do PIB, no longo prazo, em linha com 
a Lei da Sustentabilidade das Finanças Públicas.

Setor Externo
A conta‑corrente manteve‑se superavitária em 2022, seguindo a tendência que 
remonta desde 2018, situando‑se em 11,4% do PIB e as reservas internacionais 
situaram‑se em dezembro de 2022 em USD 14,7 mil milhões, correspondendo 
a 6 meses de importação.

Gestão da Dívida de Angola
No âmbito da dívida de Angola, no final do mês de junho o stock da dívida 
governamental cifrava‑se em torno de USD 48 675,85 mil milhões, com des‑
taque para a dívida externa com cerca de USD 37 183,92 mil milhões e dívida 
interna USD 11 491,93 mil milhões atingindo um rácio de Dívida/PIB de cerca 
de 87% em função da recente depreciação da moeda local.

Panorama Geral do Sistema de Gestão das Finanças 
Públicas de Angola
É na Constituição que estão definidos os princípios fundamentais para um 
bom funcionamento do sistema de GFP, incluindo que a Assembleia Nacional 
é responsável por analisar e aprovar os principais instrumentos de GFP, com 
destaque para o Orçamento e a Conta Geral do Estado, bem como os relatórios 
periódicos sobre execução orçamental. No que concerne ao papel do poder 
executivo, o principal interveniente é o Ministério das Finanças, uma vez que 
a entidade tem a atribuição e competência para orientar o sistema de GFP.  
Já as demais unidades existentes são as responsáveis pela execução orçamental.

Historicamente, para fortalecer o sistema de GFP, Angola vem implemen‑
tado um conjunto de reformas durante os últimos anos, de que se resumem 
algumas: 

Em 2022, começou a implementar‑se um abrangente Programa de 
Modernização das Finanças Públicas com objetivo global de melhorar a 
capacidade institucional no departamento ministerial responsável pelas 
Finanças Públicas e que visava três componentes. Uma componente de Gestão 
das Finanças Públicas com foco no reforço do sistema de finanças públi‑
cas, nomeadamente, no segmento do orçamento, da contabilidade pública  
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e controlo financeiro, entre ouros aspetos; uma componente de Tecnologia de 
Informação e uma componente de Formação e Criação de Capacidade.

Após alguns anos do período acima referenciado, a partir de 2009, o país assi‑
nou o Acordo de Stand By, negociado com Fundo o Monetário Internacional. 
Este acordo determinou uma ambiciosa agenda de reforma com abrangência 
nas políticas fiscais, políticas monetárias e no Setor financeiro. No âmbito do 
quadro de GFP, primordial foi a necessidade de reforço da gestão das finan‑
ças públicas e de aumento da transparência fiscal, com destaque para o Setor 
petrolífero.

Subsequentemente, o país implementou um conjunto de reformas, com 
ênfase para aquelas que ocorreram no período 2017−2022: 

Introdução de um Plano Intercalar, em funcionamento de outubro de 2017 
a março de 2018, para servir de solução temporária para o fortalecimento dos 
sistemas de GFP, com medidas específicas de reformas enquanto era preparado 
o Plano de Desenvolvimento Nacional 2018–2022, e também como base da 
principal meta para a elaboração do Plano de Estabilização Macroeconómica; 

Elaboração e implementação de um Plano de Estabilização Macroeconómica 
(PEM) com objetivo de desenhar o processo de ajuste macroeconómica para 
restauração dos equilíbrios interno e externo. O PEM esteve voltado para o 
reforço da sustentabilidade orçamental e da dívida, redução da inflação, pro‑
moção do regime cambial mais flexível e melhoria da estabilidade do Setor 
financeiro e o seu foco foi o Setor fiscal, real, monetário e financeiro; 

Negociação e aprovação de um acordo com o FMI, em dezembro de 
2018, denominado Programa de Financiamento Ampliado (Extended Fund 
Facility), que visava apoiar o programa de reforma económica desenhado no 
PEM. Este programa de financiamento teve como objetivo primário o ajuste 
estrutural com foco em restaurar e manter a estabilidade macroeconómica, ao 
nível das políticas fiscal, monetária e cambial, e acelerar a retoma do cresci‑
mento do PIB, assim como adotar reformas estruturais para resolver proble‑
mas económicos e fragilidades institucionais no quadro do PDN 2018–2022, 
visando promover uma economia mais diversificada, inclusiva, sustentável e 
que dê maior visibilidade a participação do Setor privado na formação do PIB 
e na dinâmica do crescimento económico a longo prazo; 

Revisão intercalar do Plano de Desenvolvimento Nacional (PDN) 2018–2022, 
com destaque para adaptação a cenário da pandemia da COVID‑19; 

Aceleração da implementação do Programa de Privatização (PROPRIV); 
Continuidade das Medidas de combate à corrupção.
Especificamente, nos dias de hoje, as reformas para melhorar o sistema de 

gestão das finanças públicas têm‑se centrado nas seguintes componentes: 
›› melhoria da qualidade das despesas; 
›› reformas de empresas públicas; 
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›› implementação de reformas tributária pró‑crescimento; 
›› mudanças da estrutura da dívida pública. 

As reformas nestas componentes permitiram que se melhorasse os pro‑
cedimentos de contratação pública, incluindo ajustes no quadro legal (em 
destaque a Lei dos Contratos Públicos — LCP) e a introdução de procedimen‑
tos de contratação eletrónica, além de ajudar no maior controlo do processo 
de execução de despesas, com a introdução da Unidade de Controladores 
Orçamentais e Financeiros, o reforço das regras de Execução do Orçamento 
e reforço do quadro de gestão do investimento público, assim como permiti‑
ram a adoção de instrumentos de gestão fiscal, nomeadamente a aprovação 
da Lei da Sustentabilidade das Finanças Públicas, a adoção do Quadro Fiscal 
de Médio Prazo (QFMP), a produção e publicação de relatórios de Execução 
Fiscal, a realização da reforma fiscal que também introduziu o Imposto sobre 
o Valor Agregado (IVA), a adoção de uma Estratégia de Gestão da Dívida e a 
execução de um Programa de Privatização.

Durante os últimos anos, no que concerne a alteração da base legal, verifi‑
camos a introdução de alguns diplomas que permitiram a melhoria no sistema 
de GFP de Angola: 

›› Lei n.º 15/10 de 14 de julho, Lei do Orçamento Geral do Estado (OGE);
›› Lei n.º 3/10, de 29 de março, da Probidade Pública;
›› Lei n.º 37/20 de 30 de outubro, Da Sustentabilidade das Finanças  

Públicas;
›› Lei n.º 38/20 de 11 de novembro, que aprova o Código Penal Angolano; 
›› Alterações na Constituição da República de Angola. 

Em suma, do ponto de vista prático, a agenda de reformas para o fortale‑
cimento do sistema de GFP de Angola tem sido bem‑sucedida nos últimos 
anos, por permitir o alcance da estabilidade fiscal no setor público e tornam 
as regras fiscais claras e o controle muito rígido do Ministério das Finanças  
e demais entidades. Entretanto, hoje, algumas das práticas no sistema de 
GFP complicam a gestão operacional e, portanto, a disciplina fiscal agregada,  
a alocação estratégica de recursos disponíveis e a prestação eficiente de ser‑
viços. Em particular, alguns elementos dificultam a capacidade de gestão das 
entidades. 

Avaliação e Controlo do Sistema de Gestão  
das Finanças Públicas de Angola

Para efeito de avaliação e controlo do sistema de GFP, considera‑se o período 
de 2017 a 2022, em que foram executados o Plano Intercalar, o Plano de 
Estabilização Macroeconómica e o Programa de Financiamento Ampliado 
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(EFF). Neste sentido, considerado que os mesmos visavam entre os vários 
objetivos o reforço da sustentabilidade orçamental e da dívida, selecionaram
‑se indicadores macroeconómicos relacionados as reformas no domínio do 
Setor fiscal para avaliar se a agenda de reforma da melhoria do sistema de GFP 
teve alguns progressos significativos. 

Melhoria da qualidade de despesa pública e expansão da base tributária  
e implementação de reformas tributária pró‑crescimento

A despesa pública, instrumento importante da política fiscal na promo‑
ção do crescimento económico sustentável e inclusivo, registou tendência 
crescente, em termos nominais. O aumento da despesa pública foi orientado 
pelo princípio da estabilidade e sustentabilidade das finanças públicas, num 
contexto económico desafiante caracterizado por diversos choques, nomea‑
damente, o choque de preço de petróleo, a pandemia da Covid–19 e tensões 
geopolíticas.

Não obstante os choques acima referidos, o processo de consolidação fiscal 
permitiu que as contas fiscais se mantivessem superavitárias ao longo do ciclo 
todo de 2018 a 2022, com exceção do ano de 2020, o qual é caracterizado pelo 
choque induzido pela pandemia da Covid–19. O controlo do crescimento da 
massa salarial, o ajustamento de preços de determinados produtos, a melhoria 
no processo da contratação pública, o redimensionamento do Setor empre‑
sarial público, afiguram‑se dentre as medidas implementadas que visaram  
a melhoria da qualidade da despesa pública no quadro do processo da conso‑
lidação fiscal. 

o Governo angolano 
começou a definir como 
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competitividade externa.
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No domínio da receita, as reformas tributárias implementadas, com desta‑
que para a adoção do Imposto sobre o Valor Acrescentado, a implementação 
do Imposto Especial de Consumo, alterações nos códigos de imposto indus‑
trial, imposto sobre Rendimento de Trabalho, a introdução do Imposto sobre 
Veículos motorizados, dentre outras medidas, alinhadas às medidas do domí‑
nio da despesa, concorreu para preservação da sustentabilidade fiscal, crucial 
para a estabilidade macroeconómica.

Neste contexto, a consolidação fiscal permitiu a geração de saldos fiscais 
primários superavitários, invertendo a trajetória de défices fiscais sistemático 
que perdurou de 2014 a 2017, combinado com a estratégia de endividamento 
que priorizou os financiamentos concessionais e com destaque para as opera‑
ções de Políticas de Desenvolvimento com o Banco Mundial, o Programa de 
Financiamento Ampliado com o Fundo Monetário Internacional, bem como o 
recurso aos Eurobonds, permitiram gerir melhor o recurso ao endividamento 
interno, contribuindo para uma trajetória de queda do estoque da dívida de 
2020 a 2022, conforme ilustrado no gráfico que se segue.

No âmbito dos restos a pagar, os atrasos internos constituem um fardo 
para a economia nacional, com particular realce para o Setor produtivo, con‑
siderando o peso que o mesmo representa para o Setor empresarial nacio‑
nal. Visando limitar a sua geração, várias iniciativas foram implementadas,  
ao abrigo do Programa de Financiamento Ampliado.

Ao nível do Orçamento Geral de Estado, desde o ano 2021, tem sido visível 
a referência à perspetiva de regularização de atrasados, sendo que em 2021 e 
2022 regularizou‑se atrasados no montante de Kz 662 mil milhões e Kz 361 
mil milhões, respetivamente.

Neste domínio, ainda procurando promover a transparência e conferir 
maior celeridade no processo de regularização de atrasados, foi aprovado 
um novo regime jurídico para o reconhecimento e tratamento dos atrasados. 
Foi igualmente aprovado o regulamento sobre os procedimentos e critérios 
para a regularização dos atrasados, que passou a envolver a participação da 
Inspeção‑Geral da Administração do Estado (IGAE) na validação e certifica‑
ção prévia dos atrasados contraídos fora do Sistema de Gestão Financeira do 
Estado (SIGFE). 

Neste contexto, definiu‑se a elegibilidade dos atrasados a serem regulariza‑
dos, os procedimentos e modalidades para sua regularização, sendo reforça‑
dos os aspetos de probidade pública que devem obrigar qualquer funcionário 
público interveniente nesses processos.

No sentido de execução orçamental em linha com a programação, ao longo 
do período, constatou‑se que a execução fiscal esteve em linha com o progra‑
mado em sede do OGE. Esse facto deve‑se a uma programação orçamental rea‑
lista e prudente quer da receita fiscal, bem como da fixação da despesa fiscal.
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Por outro lado, os ajustes orçamentais realizados em momentos de choques 
económicos, como em 2019 e 2020, com as medidas de consolidação fiscal, 
concorreram para uma execução orçamental em linha com o programado.

No domínio do risco cambial sobre a Despesa Pública, a adoção do regime 
cambial flutuante em janeiro de 2018, em linha com reforma prevista no PDN 
2018 ‑ 2022, inicialmente, despoletou uma depreciação da moeda nacional, 
seguindo‑se a um movimento de apreciação da moeda nacional desde o final 
do ano 2021 até ao ano 2022. 

Os riscos de flutuações da taxa de câmbio sobre a despesa pública inci‑
dem, geralmente, sobre despesas ligadas ao serviço da dívida interna, concre‑
tamente, a dívida interna em moeda nacional e também dívida indexada ao 
dólar norte‑americano — este descontinuado pela dívida externa. As receitas 
petrolíferas, servem de cobertura para os referidos riscos, porém, o cenário 
torna‑se desafiante em situações em que se deve fazer recurso às receitas não 
petrolíferas para cobrir a insuficiência das receitas petrolíferas, sobretudo na 
regularização da dívida interna.

Ainda neste contexto, a adoção de uma estratégia de endividamento de 
médio‑prazo com medidas que reduzam a vulnerabilidade da dívida pública 
às flutuações cambiais e a adoção de medidas para a liberalização do preço dos 
combustíveis, afiguram‑se dentre o conjunto de medidas associadas à redução 
da exposição da despesa pública às flutuações cambiais.

No contexto de melhoria no processo de contratação pública, reforçou‑se 
a transparência com a aprovação da Lei n.º 41/20, de 23 de dezembro, Lei dos 
Contratos Públicos. Com a aprovação da referida Lei, deu‑se um passo firme na 
implementação das tecnologias de informação e comunicação na Contratação 
Pública com a inclusão do Procedimento Dinâmico Eletrónico. Essa atuali‑
zação permitiu que houvesse a expansão no número de procedimentos ele‑
trónicos, gerando ao Estado uma poupança estimada em Kz 118 mil milhões  
de 2018 a 2022, representando 24% do valor inicialmente estimado.

Sobre o reforço da transparência na contratação pública, expandiu‑se 
igualmente o Sistema de Avaliação de Fornecedores do Estado para mais 
Entidade Públicas Contratantes (EPC), aumentou o número de Unidade de 
Contratação Pública (UCP), têm sido publicados: o boletim informativo da 
contratação pública de Angola (trimestralmente), boletins estatísticos da con‑
tratação pública Angolana (mensal e semestralmente) e relatórios anuais da 
Contratação Pública Angolana. De igual modo, no quadro de melhoria de 
processos de contratação pública, deu‑se início ao Estudo sobre o diagnóstico 
das aquisições públicas (MAPS II). 

Por fim, no sentido de redução do peso das despesas de funcionamento 
face às receitas fiscais, as reformas económicas implementadas, com destaque 
para o processo de consolidação fiscal, permitiram reduzir o peso da despesa 
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de funcionamento sobre as receitas fiscais não petrolíferas. Desde o ano 2018, 
as receitas fiscais não petrolíferas têm sido suficientes para cobrir a despesa 
com remuneração dos empregados, contrariamente ao que se observava no 
passado, tendo passado de 98,3% em 2017 para 41,9% em 2022.

Mudanças na Estrutura da Dívida Pública
A gestão prudente das contas fiscais mediante a geração de saldos fiscais glo‑
bais e primário superavitários, a adoção de uma estratégia de gestão da dívida 
de médio prazo, o crescimento da produção interna e a estabilização do mer‑
cado cambial resultaram na inversão da tendência crescente do rácio da dívida 
pública, em percentagem do PIB, em linha com a Lei da Sustentabilidade das 
Finanças Públicas, a qual estabelece regras fiscais, entre as quais a redução do 
rácio dívida pública em percentagem do PIB para até 60% do PIB no longo 
prazo (a dívida pública passou de 139% do PIB em 2020 para 69% do PIB em 
2022), como se pode observar nos próximos gráficos:

De forma específica, a manutenção da sustentabilidade da dívida pública 
constitui um dos pilares fundamentais da Gestão das Finanças Públicas em 
Angola. Esse compromisso ficou reforçado com a aprovação, em 2020, da Lei 
da Sustentabilidade das Finanças Públicas, a qual estabelece regra numérica 
sobre a dívida, estatuindo a formulação da política fiscal no sentido da redu‑
ção contínua do stock da dívida pública para níveis iguais ou inferiores a 60% 
do PIB.

A análise da sustentabilidade transcende a mera observação do indicador 
estoque da dívida relativamente ao PIB, envolvendo a análise da dinâmica da 
dívida, na qual são analisadas a taxa de crescimento da economia vis‑à‑vis ao 
custo de financiamento, bem como a dimensão do saldo primário. Por outro 
lado, a análise de sustentabilidade da dívida retrata sobre a capacidade de um 
país de honrar a sua dívida no futuro, sem default, renegociar, reestruturar  
a sua dívida ou, ainda, fazer grandes e pouco plausíveis ajustamentos fiscais. 

Tendo em conta que o conceito da sustentabilidade versa sobre o futuro,  
e não o passado, será apresentada a performance dos principais indicadores de 
sustentabilidade, subdivididos em indicadores de liquidez e solvência, nomea‑
damente: serviço da dívida e stock da dívida.

Linhas gerais para um Programa de Reforma do Sistema de Gestão das 
Finanças Públicas

Com base na análise desenvolvida, foram identificados desafios que se 
refletem nas diferentes áreas analisadas: quadro e estrutura orçamental, ges‑
tão eficiente da tesouraria, gestão fiscal a nível dos recursos humanos e da 
programação, gestão do investimento público, planeamento médio prazo e 
orçamentação com base em políticas, gestão da dívida pública, monitorização  
e governança das Entidades Extraorçamentais e Empresas Públicas, execução 
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orçamental, controlo e auditoria interna, contabilidade e relato financeiro, 
escrutínio e auditoria externa, entre outra.

Não obstante os progressos substanciais do país, recomenda‑se a imple‑
mentação de um Programa de Reforma do Sistema de Gestão das Finanças 
Públicas para garantir a estabilidade e sustentabilidade orçamental e finan‑
ceira do país, com vista o crescimento económico inclusivo e sustentável,  
a criação de emprego, a boa governação e o desenvolvimento.

Este programa deve manter as bases do Programa de Modernização das Finanças 
Públicas (PMFP), implementado em 2002, sofrendo algumas alterações dado  
o contexto. Neste sentido, o programa deve apresentar as seguintes componentes: 

›› Uma componente de Gestão das Finanças Públicas que visa reforçar o sis‑
tema de finanças públicas, ou seja, sistemas de orçamentação, financeiro,  
património, contabilidade e de controlo interno, gestão de investimento 
público e de tesouraria

O controlo do crescimento  
da massa salarial,  

o ajustamento de preços 
de determinados produtos, 
a melhoria no processo da 

contratação pública,  
o redimensionamento  

do Setor empresarial público, 
afiguram‑se dentre as 

medidas implementadas 
que visaram a melhoria da 

qualidade da despesa pública 
no quadro do processo da 

consolidação fiscal.
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›› Uma componente de Tecnologia de Informação; 
›› Uma componente de Formação e Criação de Capacidade.

O objetivo global do programa deve ser melhorar o sistema de GFP de 
Angola, num programa desenhado que considere os princípios de uma boa 
gestão das finanças públicas, contenha elementos cruciais para a implementa‑
ção bem‑sucedida e incorpore o sentido de descentralização de forma eficaz. 
De forma específica, este programa deve atingir: 

›› O ciclo orçamental, incluindo planeamento estratégico e orçamentação, 
formulação do orçamento, execução orçamental e controlo e avaliação 
do orçamento; 

›› O quadro jurídico e institucional de todo o sistema de GFP de Angola, 
incluindo os stakeholders; 

›› Capacidade humana e técnica para a gestão das finanças públicas;
›› Participação e envolvimento de cidadãos na formulação do orçamento;
›› Transparência, de modo que o governo possa ser responsabilizado pelas 

suas prioridades e por dispêndio a mais ou a menos;
›› Prioridades que tenham em conta as necessidades básicas da maioria do 

povo e as questões mais urgentes de desenvolvimento do país.
Em síntese, tendo em conta que este programa é um exercício técnico, 

entende‑se que a preparação e execução deve obedecer aos seguintes requisitos 
interligados (ver p. ex. Public Expenditure Handbook, World Bank 1998:15):

›› Disciplina fiscal agregada;
›› Atribuição de recursos de acordo com prioridades estratégicas;
›› Uso eficiente e eficaz dos recursos na implementação das prioridades 

estratégicas.

Conclusão

O governo de Angola está empenhado em melhorar a gestão das finanças 
públicas para atingir a estabilidade e sustentabilidade orçamental e financeira 
do país, com vista ao crescimento económico inclusivo e sustentável, criação 
de emprego, boa governação e desenvolvimento. 

Demonstra‑se nesta análise que Angola realizou importantes reformas nos 
últimos anos e conseguiu garantir a sustentabilidade fiscal do setor público. 
No entanto, algumas das características centrais do sistema geram hoje desa‑
fios que impactam a capacidade do setor público, em particular, nas práticas 
de processo e na estrutura orçamental, na gestão e modernização dos siste‑
mas de tesouraria, na garantia de uma política fiscalmente sustentável para a 
administração pública, nos aspetos de programação, orçamentação e gestão de 
investimentos públicos, entre outros. 
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Genericamente, vários autores sublinham que o país deve continuar a for‑
talecer o seu sistema de GFP por via da liquidação do stock atual de atrasados 
e evitar a sua recorrência no futuro, fazer cumprir os limites orçamentais e 
evitar a realocação de despesas sem aprovação da Assembleia Nacional, for‑
talecer a supervisão orçamental pela Assembleia Nacional e pelo Tribunal de 
Contas e aumentar a transparência através da publicação de relatórios intra
‑anuais e anuais e melhorar as estatísticas das finanças públicas, assim como 
meter em prática e cumprir com a execução da Lei da Sustentabilidade das 
Finanças Públicas promulgada em 2019, incluindo os seus instrumentos de 
gestão das finanças públicas.

O equilíbrio e a sustentabilidade das finanças públicas são determinantes 
para a estabilidade macroeconómica — requisito fundamental para o cres‑
cimento económico. Assim, o Executivo tem de dar continuidade à imple‑
mentação de reformas com o objetivo de melhorar o sistema de GFP, quer 
em termos de recursos para serem usados da maneira mais eficiente e eficaz 
possível, de modo a permitir que mais recursos sejam direcionados para 
impulsionar o potencial de crescimento do país, quer no sentido de disci‑
plina fiscal agregada e na atribuição de recursos de acordo com prioridades 
estratégicas.

Este estudo propõe linhas gerais concretas para melhorar a gestão das 
finanças públicas em Angola, de modo a contribuir para o alcance dos obje‑
tivos definidos pelo país. Algumas das linhas gerais podem ser implemen‑
tadas imediatamente, outras exigiriam uma análise mais aprofundada para 
identificar ações concretas a serem tomadas, construir consenso sobre a 
necessidade de reformas e a direção a ser tomada. Estas linhas gerais deman‑
dam apoio político e institucional, no sentido de se criar um Programa de 
Reforma do Sistema de Gestão das Finanças Públicas. Para que se tenha 
sucesso com o programa, é preciso redirecionar os esforços e aceitar sair da 
zona de conforto, assim como se deve ser paciente e assumir um compro‑
misso a longo prazo.

Angola deve tomar, como primeiro passo, a elaboração de um Programa 
de Reforma do Sistema de Gestão das Finanças Públicas, com responsabilida‑
des claras e estabelecendo datas‑chave para as grandes etapas. Este programa  
dever ter como base o Programa de Modernização das Finanças Públicas 
(PMFP), implementado em 2002, olhando para: 

›› Uma componente de Gestão das Finanças Públicas que visa reforçar  
o sistema de finanças públicas (sistema de orçamentação, financeiro,  
património, contabilidade e de controlo interno, gestão de investimento 
público e de tesouraria);

›› Uma componente de Tecnologia de Informação; 
›› Uma componente de Formação e Criação de Capacidade.
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